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RELAÇÃO DE DOCUMENTOS PARA RENOVAÇÃO CADASTRAL

1. DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA

1.1 Último Contrato Social consolidado, com a respectiva Certidão de Arquivamento no Registro competente;

2. DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

2.1 Certidão de Registro perante o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou perante o Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU):
Obs.: Caso a empresa não seja vinculada a nenhum Conselho de Classe, faz-se necessário encaminhar uma declaração, datada e assinada, afirmando esta situação.

3. DOCUMENTOS RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

3.1 Prova de inscrição no CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas.
3.2 Prova de regularidade perante a União através da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo, inclusive, as contribuições sociais previstas nas alíneas ‘a’ e ‘d’ do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

3.3 Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de CERTIFICADO DE REGULARIDADE DO FGTS – CRF.
3.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho.

Obs.: Para as certidões citadas acima que não constarem o prazo de validade será adotado o prazo de 90 (noventa) dias, após a sua emissão. 

4. DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONOMICA-FINANCEIRA

4.1 Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede da Licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 90 (noventa) dias contados da data da sua apresentação.

4.1.1 Quando a certidão não for emitida por sistema informatizado unificador de dados, deverá ser acompanhada de Declaração expedida pelo órgão competente da Comarca da sede da licitante, especificando os Cartórios Distribuidores competentes para emissão da certidão referida.
4.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, tomando como base a variação ocorrida no período. 
OBSERVAÇÃO

Serão considerados aceitos na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados:

1) Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima):

· Publicados em Diário Oficial; ou

· Publicados em Jornal de grande circulação; ou

· Fotocópia registrada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante; ou
· Escrituração Digital Contábil e Fiscal (SPED), conforme Instrução Normativa RFB nº 1.774, de 22 de dezembro de 2017) e alterações.

2) Sociedade por cota de responsabilidade limitada (Ltda.):

· Fotocópia do livro diário, inclusive com os termos de abertura e de encerramento, com assinatura do contador e sócio da empresa, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente; ou

· Fotocópia do balanço e das demonstrações contábeis devidamente registrados e autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante.

3) Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar nº 123,de 14 de dezembro de 2006 – Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte:

· Declaração de Informações Socioeconômicas e Fiscais (DEFIS), devidamente acompanhada do Recibo de entrega na Receita Federal; ou

· Fotocópia do balanço e das demonstrações contábeis devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. (art. 32, LC 123 – igual outras pessoas jurídicas).

· Em caso de dúvida quanto à receita bruta auferida pela licitante que se declara enquadrada na condição de ME ou EPP, para o fim de receber os benefícios previstos na LC 123/06, poderá a SANESUL solicitar a apresentação de todos os documentos comprobatórios, especialmente os balancetes mensais da empresa.

4) O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

a. Em se tratando de Licitantes constituídas no mesmo exercício financeiro em que se dará o recebimento dos envelopes atinentes a este certame, estas deverão, para fins de comprovação da sua situação econômico-financeira, apresentar o seu Balanço de Abertura, devidamente chancelado pela Junta Comercial ou órgão equivalente.

b. As empresas que estiveram inativas no ano anterior, deverão apresentar cópia da declaração de inatividade entregue à Receita Federal, apresentando o último balanço patrimonial que antecede à condição de inatividade.

5) As empresas que optarem por apresentar a Escrituração Digital Contábil e Fiscal (SPED), conforme Instrução Normativa RFB nº 1420, de 19 de dezembro de 2013 e alterações, que dispensa a apresentação de balanço patrimonial registrado na Junta Comercial, deverão comprovar a utilização da ECD – Escrituração Contábil Digital, através da apresentação do Balanço Patrimonial, Demonstrações Contábeis, Recibo de Entrega de Livro Digital emitido pela Receita Federal, com os devidos Termos de Abertura e Encerramento, sendo que será aceito o balanço do penúltimo exercício social até o último dia do quarto mês subsequente ao encerramento do exercício, normalmente, 30 de abril. Após este prazo, deverá apresentar devidamente autenticado, o balanço do último exercício social, nos termos dos Art. 1.078 c/c Art. 1.181 do Código Civil. 

6) Caso a Licitante seja cooperativa, o Balanço Patrimonial deverá ser acompanhado da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

5. DISPOSIÇÕES GERAIS

5.1 Preencher os modelos anexos e entregar junto com a documentação autenticada, no endereço abaixo:
GEJUL - Gerência Jurídica e de Licitações

Rua Doutor Zerbini, 421 – B. Chácara Cachoeira - CEP 79040-040 - Campo Grande/MS

Telefone: (67) 3318-7713 / Fax: 318-7724 E-mail: licitacoes@sanesul.ms.gov.br
Obs.: No âmbito do Estado de Mato Grosso do Sul a Lei nº 5.208/2018 permite aos advogados, com procuração devidamente constituída para esse fim, proceder o confere com o original dos documentos juntados nos procedimentos administrativos.

REQUERIMENTO

(MODELO) EM 2 VIAS

À Empresa de Saneamento de Mato Grosso do Sul - SANESUL S/A
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____________________________________,com sede à ____________________________________________, na cidade de __________________, Estado de ____________________, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda - C.N.P.J., sob o nº _________________, vem mui respeitosamente requerer sua Renovação Cadastral, nesta Empresa, apresentando para esse fim a documentação exigida e declara ainda que, comunicará por escrito as alterações ocorridas na Empresa, de ordem econômica, administrativa, técnica e jurídica, que atenderá para assinatura de contrato as exigências legais e administrativas, e, que tem pleno conhecimento de todas as leis, regulamentos e usos locais vigentes, que entre os Diretores, Gerentes, Acionistas, Controladores ou Responsáveis Técnicos da Empresa, não há ninguém que seja dirigente ou funcionário desta Empresa de saneamento Básico.

Nestes Termos,

P. Deferimento

_______________, ___ de ___________ de 2019.

_________________________

(Assinatura do Representante Legal)
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	Contato: ..........................................

Fone:     ...........................................

E-mail:  ............................................



	Local e Data


	Assinatura do Responsável







(Nome da Empresa)





(Rua, Av, Etc.)








Observações





Identificação





Endereço





Representante Legal no Brasil





Decreto Nº





Autorização para Funcionar no Brasil





Novos Sócios ou Diretores





Novos Sócios ou Diretores





Data





Capital Social





Nº





Ramo de Atividade





Registro





Data





Nº





Cidade





Estado





Capital Social Integralizado R$





Natureza Jurídica








Bairro








Estado








Cidade





Cx. P.





Nº  Fax





Nº  Tel.





CEP





Endereço da Sede ou Escritório





Nº





Procurador ou Representante








Estado








Cidade








Bairro





Cx. P.





Nº  Fax





Nº  Tel.





CEP





Nº





Outro Endereço





Nome





Cargo





CPF





Nome





Cargo





CPF





Nome











CPF








Cargo








Bairro








Cidade








Estado





Cx. P.





Nº  Fax





Nº  Tel.





CEP





Endereço da Sede ou Escritório





Nº








Sucessora





CNPJ








Insc. Estadual











Empresa, Razão ou Denominação Social
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